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O desaparecimento de pessoas é um fenômeno
preocupante que afeta milhares de famílias em
todo o Brasil, gerando impactos emocionais, sociais
e legais profundos. Diante dessa realidade, esta
cartilha tem como objetivo fornecer informações
essenciais sobre o desaparecimento de pessoas,
abordando desde conceitos fundamentais até
orientações práticas para prevenção e busca.

Seguindo a Política Nacional de Busca de Pessoas
Desaparecidas (Lei 13.812/19), o Programa de
Mestrado e Doutorado em Direitos Humanos da
Universidade Tiradentes (PPGD-UNIT/SE), apresenta
esta cartilha como uma ferramenta de apoio para
familiares, amigos e profissionais que lidam com
casos de desaparecimentos. Ao longo do material,
são discutidos temas como o conceito de
desaparecimento, medidas preventivas para evitar
que crianças e adolescentes se tornem vítimas,
além de orientações sobre os procedimentos a
serem seguidos quando uma pessoa desaparece.

O material ainda destaca a importância da rápida
comunicação às autoridades e esclarece mitos e
verdades sobre o processo de busca. Também
aborda  casos específicos, como desaparecimentos
após abordagens policiais, ressaltando a
necessidade de atuação imediata para a proteção
dos direitos das vítimas.

Dr. Ronaldo Marinho
Professor do PPGD/Unit
Delegado de Polícia Civil/SE

APRESENTAÇÃO
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O desaparecimento de uma pessoa é um momento de
grande angústia e incerteza para familiares e amigos. Além
do sofrimento emocional, surgem dúvidas sobre quais
medidas tomar e como garantir uma busca eficiente.
Muitas vezes, o desconhecimento sobre os procedimentos
corretos pode atrasar a localização da pessoa desaparecida.

Este guia foi criado para orientar a população sobre os
procedimentos a serem tomados em casos de
desaparecimento, fornecendo um passo a passo prático e
acessível. Aqui, você encontrará informações sobre a
notificação imediata às autoridades, a importância do
registro de ocorrência e as medidas que podem ser
adotadas para aumentar as chances de localização da
pessoa desaparecida. Também são abordadas estratégias
preventivas para reduzir o risco de desaparecimentos,
especialmente entre grupos mais vulneráveis, como
crianças, idosos e pessoas com deficiência.

Além disso, este material trata dos direitos das famílias e dos
mecanismos legais disponíveis para a busca, destacando o
papel das instituições envolvidas nesse processo, como
polícia, Ministério Público, Defensoria Pública e
organizações da sociedade civil. Compreender essas
dinâmicas é essencial para pressionar por respostas rápidas
e efetivas por parte do poder público.

A ausência de uma pessoa impacta não apenas seus entes
queridos, mas toda a sociedade, que deve se mobilizar para
prevenir e combater esse fenômeno. Ao difundir
informações de qualidade e estimular a colaboração entre
diferentes setores, este guia busca contribuir para a
construção de uma rede de solidariedade e eficiência na
resolução de casos de desaparecimento.

INTRODUÇÃO
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O desaparecimento de pessoas é um fenômeno
global que envolve múltiplos fatores, desde
questões sociais e políticas até causas individuais e
circunstanciais. Trata-se de uma garantia de acesso
permanente aos direitos humanos, que continua a
ser uma questão urgente em muitas partes do
mundo. Hoje, o desaparecimento causa uma série
de impactos de natureza psicológica, física ou
patrimonial, tanto para as vítimas, como para suas
famílias. 

Segundo Marinho (2024, p. 107), "o desaparecimento
de pessoas deve sair das sombras, deixar de ser
invisível para a sociedade. Precisa entrar na ordem
do dia e ser considerado um problema público, que
tem uma dimensão humana incalculável. Trata-se
de uma situação violadora dos direitos humanos
das pessoas envolvidas, desaparecidos e familiares,
que afeta a vida, a saúde física e mental, a
convivência familiar, além de acusar impacto
econômico [...]”. 

Para Dijaci David de Oliveira (2008, p. 80), “nos casos
de desaparecimentos, colocam-se pelo menos três
problemas imediatos: “saber o que ocorreu”, “saber
o que fazer”, “saber a quem procurar”, enfim, saber
que providências tomar.

O DESAPARECIMENTO E OS
DIREITOS HUMANOS
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Embora os desaparecimentos forçados sejam
amplamente discutidos no contexto dos direitos
humanos, outras formas de desaparecimento,
como casos de tráfico de pessoas, exploração
sexual comercial, trabalho escravo, adoção
irregular, criminalidade organizada, catástrofes e
outras, também merecem atenção.

No caso dos desaparecimentos forçados, a
Convenção Internacional sobre a Proteção de
Todas as Pessoas contra o Desaparecimento
Forçado, adotada pela ONU em 2006, tenta
estabelecer um marco jurídico internacional para
prevenir esses crimes, oferecendo um caminho
legal para responsabilizar os autores e garantir
reparação para vítimas e suas famílias. 
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O QUE É
DESAPARECIMENTO?



De acordo com a Lei Federal nº 13.812/2019, pessoa

desaparecida é “todo ser humano cujo paradeiro é

desconhecido, não importando a causa de seu

desaparecimento, até que sua recuperação e

identificação tenham sido confirmadas por vias físicas

ou científicas”. A pessoa é considerada

desaparecida quando não é encontrada em locais

que costuma frequentar. É o sumiço de alguém,

sem aviso a familiares ou amigos, sendo

classificado em:

Fonte: Caderno temático de referência: fundamentos da busca de pessoas
desaparecidas e investigação de desaparecimento de pessoas (Brasil/MJSP,
2023) 
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a) Voluntário - quando a pessoa se afasta

por vontade própria e sem avisar. Pode

acontecer por motivos diversos, como:

desentendimentos, medo, aflição, choque

de visões, planos de vida diferentes etc. 

b) Involuntário - quando a pessoa é

afastada do cotidiano por um evento sobre

o qual não tem controle, como um acidente,

um problema de saúde, um desastre natural

etc.; ou,

I - DESAPARECIMENTO NÃO CRIMINOSO -

quando não há a atuação deliberada de uma

terceira pessoa para provocar o

desaparecimento de outra. Pode ser

classificado em:
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a) Criminoso propriamente dito - Quando a

o desaparecimento foi causado pela prática

de um crime. Exemplos: os

desaparecimentos de pessoa em decorrência

de sequestro, cárcere privado, homicídio ou

feminicídio, ocultação de cadáver, tráfico de

pessoa, trabalho análogo à escravidão, entre

outras.

II - DESAPARECIMENTO CRIMINOSO - nos

casos em que há a intervenção de uma ou

mais pessoas na realização/prática do

desaparecimento de alguém. Pode ser

classificado em:

b) Forçado ou desaparecimento político -

quando a prisão, a detenção, o sequestro ou

qualquer outra forma de privação de liberdade

for praticada por agentes do Estado ou por

pessoas ou grupos de pessoas (policiais ou não)

agindo com a autorização ou apoio do Estado e

a subsequente recusa em admitir a privação de

liberdade ou a ocultação do destino ou do

paradeiro da pessoa desaparecida, privando-a

assim da proteção da lei. 

NÃO IMPORTA A CAUSA DO DESAPARECIMENTO, CABE

AO ESTADO (POLÍCIA CIVIL) INVESTIGAR ATÉ A PESSOA

SER LOCALIZADA!
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O desaparecimento de crianças e adolescentes tem
sérias implicações tanto para as vítimas quanto para
suas famílias. Além do trauma emocional, os menores
frequentemente ficam expostos a condições de
exploração, como trabalho forçado, tráfico sexual,
adoções ilegais e outras formas de abuso. 

Em grande parte dos casos, envolve também a
violação de direitos fundamentais como a identidade,
a liberdade e a proteção contra abusos.

DESAPARECIMENTO DE
CRIANÇAS E

ADOLESCENTES

Cabe ao Poder Público procurá-la com a máxima
urgência, sem esperar nenhum minuto a mais. Se a
criança ou adolescente tiver desaparecido em razão
de violência ou perseguição, quando ela for
encontrada, deverá ser encaminhada a um conselho
tutelar ou órgão competente.

A busca imediata está prevista em lei deste 2005 (Lei
nº 11.259/2005), por isso deve ser feito o registro
policial logo após perceber o desaparecimento.

O que fazer em caso de desaparecimento de
crianças e adolescentes?
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Em Sergipe, a média anual de pessoas desaparecidas é
de aproximadamente 450 casos, conforme dados da
Polícia Civil. 

Para consultar informações sobre pessoas
desaparecidas no estado, a Polícia Civil disponibiliza
uma seção específica em seu site, na qual é possível
visualizar imagens e dados dos desaparecidos. 

Além disso, a Polícia Civil de Sergipe criou o Núcleo de
Pessoas Desaparecidas, com o objetivo de intensificar
as ações de investigação e localização de indivíduos
desaparecidos. Em 2023, foram registrados 590 casos de
desaparecimento, dos quais 538 foram resolvidos. Até
março/abril, em 2024, foram contabilizados 707 novos
casos, com 702 pessoas localizadas. 

PESSOAS DESAPARECIDAS

CASOS RESOLVIDOS

2023 2024
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Fonte: Governo de Sergipe, 2023.
https://www.se.gov.br/noticias/seguranca-
publica/cerca_de_450_pessoas_desaparecem_p
or_ano_em_sergipe_e_numero_acende_alerta_p
ara_rapida_comunicacao_a_seguranca_publica?
utm_source=chatgpt.com
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COMO OS
DESAPARECIMENTOS

PODEM OCORRER
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OS DESAPARECIMENTOS PODEM OCORRER:

a) Em virtude de fugas de casa ou instituições (ex: escolas,

abrigos, hospitais, clínicas de reabilitação - dependência

química ou deficiência, casas de repouso etc.); 

b) A vítima pode se perder em locais públicos (shoppings,

praças, ruas, igrejas, hospitais, shows, manifestações) ou em

ambientes abertos (matas, serras, mar etc.);

c) Em decorrência de acidentes naturais (enchentes,

desmoronamento de terra etc.);

d) Ou ser levado por uma terceira pessoa à força, coagida ou

sem consentimento.

e) Após abordagem policial; 

No caso de uma pessoa que você conhece sumir em
virtude de alguma dessas situações acima elencadas,
dirija-se imediatamente à delegacia mais próxima para
registrar o ocorrido, procure o Ministério Público e a
Defensoria Pública. 

É fundamental que familiares ou amigos denunciem
rapidamente o desaparecimento, para que sejam
tomadas as medidas legais necessárias, como
investigação e monitoramento da situação. 

A colaboração de todos é essencial para garantir que a
pessoa desaparecida seja encontrada e sua segurança
seja restaurada.



A Lei 13.812/2019 e o Decreto 10.622/2021 criaram a
política pública e estabeleceram parâmetros para
tratamento do fenômeno, mas falta estrutura e suporte
institucional do Estado para tornar efetivo o direito das
vítimas, incluindo os familiares. 

Assim, por falta de preparação policial e de protocolos
de atendimento dos casos de desaparecimento de
pessoas, nem sempre os registros de ocorrência de
desaparecimento de pessoas são bem recebidos. 

Em geral, durante os registros dos boletins de
ocorrências nas delegacias, percebe-se claramente o
pouco caso de alguns plantonistas. Por razões as mais
diversas, pedem que o familiar retorne apenas depois
de decorridas 24/48 horas do desaparecimento, ou
orientam a própria família a fazer as buscas, ou chegam
a dizer que isso “não é problema da polícia”, que já estão
cheios de trabalhos “mais importantes.” (Oliveira, p. 12). 

O QUE FAZER EM UMA
SITUAÇÃO DE

DESAPARECIMENTO?

NÃO ESPERE 24 OU 48 HORAS.
A FAMÍLIA TEM DIREITO DE
REGISTRAR O DESAPARECIMENTO
IMEDIATAMENTE.
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No caso de crianças, adolescentes e jovens de até 21
anos com deficiência, a Lei Federal no 11.259/2005
determina que a Delegacia de Polícia deverá
comunicar aos demais órgãos competentes e iniciar
imediatamente as buscas. As investigações e buscas
sobre o desaparecimento serão realizadas até a efetiva
localização da pessoa. 

A Lei Federal nº 13.812/2019, em seu art. 3º, estabelece
que a busca e a localização de pessoas desaparecidas
são consideradas prioridade com caráter de urgência
pelo Poder Público.

Quanto mais rápido você procurar ajuda,
maiores são as chances de reencontro,
especialmente quando se trata de um
desaparecimento forçado ou involuntário.

NÃO HÁ TEMPO MÍNIMO A AGUARDAR PARA QUE O
DESAPARECIMENTO SEJA INFORMADO NA DELEGACIA
E AS BUSCAS SEJAM INICIADAS!

Após a pessoa ter sido encontrada, um familiar ou a
pessoa que fez o registro deve informar a polícia.
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Percebendo que um(a) familiar ou conhecido(a)
não foi encontrado(a) no seu paradeiro habitual,
REGISTRE IMEDIATAMENTE A OCORRÊNCIA
NA DELEGACIA DE POLÍCIA MAIS PRÓXIMA,
levando a foto mais atual que tiver dessa
pessoa.

PASSO A
PASSO NA

BUSCA PELA
PESSOA

DESAPARECIDA

Avise a amigos(as), vizinhos(as), parentes,
conhecidos(as), e tente buscar o máximo de
informações possíveis acerca da pessoa
desaparecida, repassando todos os dados que
tiver para a Polícia. NÃO DEIXE NENHUMA
INFORMAÇÃO DE FORA! A VIDA DA PESSOA
DESAPARECIDA PODE ESTAR EM RISCO.

Mantenha alguém no local onde a pessoa foi
vista pela última vez e tente se dirigir aos locais
em que ela costumava frequentar.
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A divulgação de fotos da pessoa desaparecida
em redes sociais pela família e amigos(as) pode
auxiliar, mas não coloque os telefones
pessoais nos cartazes para evitar trotes ou
tentativas de extorsão! Utilize os contatos do
Disque Denúncia (181), da Polícia Militar (190)
ou da Delegacia de Polícia responsável pela
investigação.

Apresentar na delegacia as redes sociais e
número do telefone que a  pessoa
desaparecida utilizava, bem como nome e
meio de comunicação das últimas pessoas que
tiveram contato com a vítima do
desaparecimento.
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CONTATOS E
ENDEREÇOS

Serviço de Atendimento Móvel
de Urgência (SAMU): Ligue 192;

Corpo de Bombeiros: Ligue 193 /
https://cbm.se.gov.br/

Polícia Militar: Ligue 190 /
https://pm.se.gov.br/

ssp_sergipe

pcsergipe

Polícia Civil: Ligue 181 
(Disque-denúncia) /
https://www.policiacivil.se.gov.br/

Delegacia virtual
https://portalcidadao.ssp.se.gov.br/Del
egaciaVirtual
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Política Nacional de Busca de
Pessoas Desaparecidas
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